
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.408.915 - RN 
(2018/0318340-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : KENNEDY FELICIANO DA SILVA E OUTRO(S) - RN002834 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO QUE DECIDIU TODA A CONTROVÉRSIA 
MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 2º, E 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AO 
INTERESSE DA PARTE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior 
Tribunal, tendo a instância de origem se pronunciado de forma 
clara e precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se 
em fundamentos suficientes para embasar a decisão, como no 
caso concreto, não há falar em omissão no acórdão estadual, não 
se devendo confundir fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação.
2. O Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de 
lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada 
sob fundamento suficiente para sustentar a manifestação 
jurisdicional, sendo dispensável a análise dos dispositivos que 
pareçam, para a parte, significativos mas que, para o julgador, se 
não irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de 
julgar.
3. Na espécie, não se verifica ofensa aos arts. 489, § 2º e 1.022 
do CPC/15, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos com a 
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese, não 
podendo o julgamento desfavorável ao interesse da parte 
configurar negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão 
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Superior Tribunal de Justiça

Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 
   

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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